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A Camara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art.1 2  0 usuario da Zona Azul -estacionamento rotativo obrigatorio-

deve ter facil acesso aos nomes e enderecos dos pontos de venda credenciados proximos 

vaga utilizada, por meio de placas adicionais informativas acopladas as já existentes referentes 

ao servico, para adquirir o cartao horario. 

Paragrafo tinico — Na parte inferior das placas devem constar o 

flamer() da presente lei e o endereco virtual das informacOes detalhadas do servico. 

Art.22  Ao redor das feiras-livres o usuario das vagas de Zona Azul 

deve ter ciencia do beneficio da gratuidade de estacionamento, por meio de placas adicionais, 

nos moldes estabelecidos no artigo ldesta Lei, bem como por sinalizacao horizontal 

diferenciada para identificar a abrangencia do raio de 150m (cento e cinquenta metros), nos 

termos previstos na Lei n -g 6103 de 14 de marco de 2000. 

Paragrafo tinico — Na parte inferior das referidas placas adicionais 

devem constar o numero da Lei 11 2  6103 de 14 de marco de 2000. 

Art.3ft As placas informativas adicionais de que trata esta lei deverao 

ser atualizadas quando necessario. 

Art.0 Esta Lei entra em vigor em 120 (cento e vinte) dias apOs a sua 

publicacao. 

Sala das Sessc3es, 15 de marco de 2018. 
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JUSTIFICATIVA 

Vigora em Sorocaba a Zona Azul -estacionamento rotativo obrigatorio, 

devidamente remodelado pela Prefeitura Municipal local. 

Embora as melhorias já sejam sentidas, tanto pelo comercio (aumento 

de clientes), como pelos motoristas que das vagas dependem, fato é que o servico ainda 

necessita ser aprimorado no que tange ao acesso as informaceies basicas, razao de 

existir do presente Projeto de Lei. 

A principal reclamacao recebida por este Vereador refere-se a 

dificuldade dos municipes em localizar os pontos credenciados para a compra do 

correspondente cartao horario - falta de informacties fisicas (placas). 

Outras questeies atinentes ao tema trazidas ao seu conhecimento corn 

certa frequencia sao, por exemplo: 

a) ter que submeter-se ao preco abusivo do cartao horario cobrado por 

"guardadores de carros", conhecidos por "flanelinhas", frise-se: atividade esta 

proibida, corn medo de sair a procura de ponto credenciado de venda e acabar 

sendo multado; 

b) se ver obrigado a colocar o veiculo em estacionamento privado, mesmo tendo 

vaga na rua, por nao encontrar ponto oficial de venda de talao de Zona Azul; 

c) ter sido autuado no intervalo em que saiu a procura de urn ponto de venda. 

A solucao para todos os problemas apontados se resume ao facil 

acesso as informaceies minimas referentes ao servico assegurando, assim, transparencia 

e eficiencia. 
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Soma-se, ainda, ao fato que, em conformidade corn o 

Art. 10  do arquetipo constitucional, a Republica Federativa do Brasil, formada pela uniao 

indissolUvel dos Estados e Municipio e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democratic° 

de Direito. 

E destaca-se como principio democratic° a 

constituicAo de uma democracia representativa e participativa, pluralista, e que seja garantia 

geral da vigencia e eficacia dos direitos fundamentais. 

Face a todo o exposto, constata-se que este Projeto de 

Lei encontra guarida na Constituicao da Republica Federativa do Brasil, sendo que, sob o 

aspect° juridic°, nada a opor.  

Destaca-se por fiat, que deve ser inserido neste PL 

clausula de despesa. 

o parecer. 

Sorocaba, 15 de marco de 2.018. 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

ASSESSOR JURiDICO 

De acordo: 

MIOOL ANUNES 

SecreAU-ia Juridica 
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Sorocaba, 3 de maio de 2018. 

A Sua Excelencia o Senhor 
JOSE ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de AutOgrafos" 

Excelentissimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelencia os seguintes AutOgrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo: 

• Aut6grafo no 62/2018 ao Projeto de Lei no 237/2017; 
• Aut6grafo n° 63/2018 ao Projeto de Lei no 51/2018; 
• AutOgrafo n° 64/2018 ao Projeto de Lei no 63/2018; 

Sendo sO o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

RODRIGO MAGANHATO 
Nresidente / 

ROSA 

• •11 
Este impress° foi confeccionado 

corn papal 100% recidado 
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LEI N° 	 DE 	 DE 	 DE 2018 

Dispoe sobre eficaz acesso as informactles referentes aos 
pontos de venda credenciados do cartao horario da Zona 
Azul — estacionamento rotativo obrigatorio - e (IA outras 
providencias. 

PROJETO DE LEI N° 63/2018, DO EDIL PERICLES REGIS MENDOKA DE LIMA 

A Camara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 10  0 usuario da Zona Azul - estacionamento rotativo obrigatOrio - 
deve ter facil acesso aos nomes e enderecos dos pontos de venda credenciados prOximos 
vaga utilizada, por meio de placas adicionais informativas acopladas as já existentes referentes 
ao servico, para adquirir o cartao horario. 

Paragrafo Unico. Na parte inferior das placas devem constar o numero 
da presente lei e o endereco virtual das informacOes detalhadas do servico. 

Art. 2° Ao redor das feiras-livres o usuario das vagas de Zona Azul 
deve ter ciencia do beneficio da gratuidade de estacionamento, por meio de placas adicionais, 
nos moldes estabelecidos no art. 10  desta Lei, bem como por sinalizacao horizontal 
diferenciada para identificar a abrangencia do raio de 150m (cento e cinquenta metros), nos 
termos previstos na Lei n° 6.103, de 14 de marco de 2000. 

Paragrafo ünico. Na parte inferior das referidas placas adicionais 
devem constar o numero da Lei n° 6.103, de 14 de marco de 2000. 

Art. 3° As placas informativas adicionais de que trata esta lei deverao 
ser atualizadas quando necessario. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor em 120 (cento e vinte) dias apos a sua 
publicacao. 

Rosa/ 
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Sorocaba, 4 de junho de 2 018. 
AOS PROJE S EM APRESENTA00 

VETO N° 14/2018 
1 Processo n° 15.455/2018 

Excelentissimo Senhor Presidente: 

Sirvo-me do presente para, corn fulcro nas disposicei constantes do artigo 46 e 
seus paragrafos, combinado corn o inciso V do artigo 61, todos da Lei Or

4 
nica, apor VETO TOTAL 

ao Projeto de Lei n° 63/2018 - AutOgrafo n° 64/2018. 

0 Projeto de Lei em comento dispoe sobre eficaz acesso as informacOes 
referentes aos pontos de venda credenciados do cartao horario da Zona Azul - estacionamento rot 
obrigatOrio - e cla outras providencias. 

Em que pesem os nobres propOsitos do citado Projeto de Lei, a negativa 
sancao se da pela violacao do artigo 84, II da Constituicao Federal; aos artigos 5 0, 47, II e XI , de. - 

r- 	 4  

Constituicao Estadual e artigo 61, II, da Lei Organica do Municipio. 0-.. 

A Constituicao Estadual determina: 

Art. 47. Compete privativamente ao Governador, alem de outras atrihuicoes 
previstas nesta Constituicao: 

co 
(...) 

H - exercer, corn o auxilio dos Secretarios de Estado, a direcao superior dat 7-4  
administracao estadual; 

( • • • ) -C 

IV - praticar os demais atos de administracao, nos limites da competencia do 
Executivo; 

Art. 144. Os Municipios, corn autonomia politica, legislativa, administrativa e 
financeira se auto-organizarao por Lei Organica, atendidos os principios 
estabelecidos na Constituicao Federal e nesta Constituicao. 

Já a Lei Organica disciplina: 

Art. 61. Compete privativamente ao Prefeito: 

II - exercer a direcao superior da Administracao Publica Municipal; 

Cabe exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo o gerenciamento do uso do 
bem piiblico, conforme disposicOes legais acima mencionadas, sendo certo que compete, 
exclusivamente, ao Orgao executivo de transit° municipal, planejar, projetar, regulamentar e operar o 
transit° de veiculos, pedestres e de animais e promover o desenvolvimento da circulacao e da 
seguranca de ciclistas, conforme dispbe o artigo 24, do C6digo de Transit° Brasileiro - CTB (Lei 
Federal n° 9.503/1997). 



2 Itor , c  
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VETO N° 14/2018 — fls. 2. 

Implantar, manter e operar o sistema de estacionamento rotativo pago (Zona 
Azul) nas vias, conforme dispOe o artigo 24, inciso X, do Codigo de Transit° Brasileiro tambern é de 
competencia exclusive do Orgao de transit° local, vejamos: 

Art. 24. Compete aos Orgaos e entidades executivos de transit° dos Municipios, 
no Ambito de sua circunscricao: 

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas 
vias; 

0 artigo 1° do Projeto de Lei determina que seja acopladas nas placas de 
regulamentacao, outra placa adicional corn os nomes e enderecos dos locais de venda de cartees de 
"Zona Azul". Essa medida, alem de contrariar as normas de sinalizacao viaria definidas pelo Codigo 
de Transit° Brasileiro — CTB é inviavel tecnicamente. 

As informacOes referentes aos locais de venda de cartoes sao amplamente 
divulgadas pela URBES, sendo que estao disponiveis no site da ennpresa e todos os estabelecim l-  Wis. _ 

'C comerciais recebem adesivo especifico que identifica ser um Posto de Venda credenciado. 	. !:... 
Alik.  

Da mesma forma, as informacOes referente a gratuidade do estacionamento no 
entomb das feiras, descrita no artigo 2° do Projeto, estao disponiveis no site da URBES e as placa
adicionais nao podem ser fixadas junto corn as placas de regulamentacao definidas pelo Codigo de ..,,, 

CM 

Transit° Brasileiro — CTB. 	 L' 
2 co = 

De outro lado, o condutor do veiculo nao pode estacionar nas vagas de "Zona .-:-. ... 
Azul" sem o cartao, ou seja, colocar informacOes dos locais de venda nas placas adicionais fara corn --'4 

5 que os condutores, na busca por cartees, abandonem seus veiculos e sejam multados. 	 r>. ..... 
1.- co 

A pratica correta no uso do Estacionamento Rotativo é adquirir, nos Postos de r.f.. 
Venda credenciados, de forma antecipada, carthes de "Zona Azul", respeitar o limite rotativo definidoa 
nas placas e jamais estacionar seu veiculo sem estar portando o cartao. ;54 

g;  
G*4 

Do ate aqui exposto, tern-se que, na pratica, os efeitos do PL em comento, estara r .i) 
contrariando o C6digo de Transit° Brasileiro-CTB, razao pela qual nao me resta alternativa sena° a 
aposicao de Veto Total ao Projeto de Lei n° 63/2018 - Aut6grafo n° 64/2018. 

Sendo so para o momento, 	protestos de estima e consideracao. 

Atenciosamente, 

JOSEk....,N-1"0,N10 CALDIII1 CI 
Px6feito Municinil 

Ao 
Exmo. Sr. 
RODRIGO MAGANHATO 
DD. Presidente da Camara Municipal de 
SOROCABA 
Veto n° 14/2018 Aut. 64/2018 e PL 63/2018. 
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Sorocaba, 29 de junho de 2018. 

A Sua Excelencia o Senhor 
JOSE ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Leis res 11.736 e 11.737/2018, publicadas pela Cliniara" 

Excelentissimo Senhor Prefeito Municipal, 

Comunicamos a Vossa Excelencia, que as Leis n's 11.736 e 
11.737/2018, de 29 de junho de 2018, foram publicadas no Atrio desta Casa 
de Leis. 

Aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de estima e 
consideracao. 

Respeitosamente, 

RODRIG MAGANHATO 
Pr icsQeyte 

A 

t • 
4/0 

Este impress° tel confeccionado 
coin 1,0,1100% resided° 
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Lei Ordinária n° : 11737 	 Data : 29/06/2018 

Classificações : Trânsito. Divulgação de Serviços e Beneficios / Informativos, Leis Publicadas pela Câmara, ADIN - Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 

Ementa : Dispõe sobre eficaz acesso às informações referentes aos pontos de venda credenciados do cartão horário da Zona Azul — estacionamento 
rotativo obrigatório - e dá outras providèncias. 

LEI N 2  11.737, DE 29 DE JUNHO DE 2018 	. 

	 ADIN 	 ADIN 	  

I 

	 ADIN 	 ADIN 

((Julgada improcedente a ADIN n 2  2260702-64.2018.8.26.0000)  
	 ADIN 	 ADIN: 	 ADIN-21  

Dispõe sobre eficaz acesso às informações referentes aos pontos de venda credenciados do cartão horário da Zona Azul — 

estacionamento rotativo obrigatório - e dá outras providências. 

Projeto de Lei n 2  63/2018, de autoria do Vereador Péricles Regis Mendonça de Lima 

Rodrigo Maganhato, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que dispõe o § 8 2, do Art. 46, da Lei Orgânica do 

Município de Sorocaba, e o § 4 2  do Art. 176 da Resolução n 2  322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a 

Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 12  O usuário da Zona Azul - estacionamento rotativo obrigatório - deve ter fácil acesso aos nomes e endereços dos pontos de venda 
credenciados próximos à vaga utilizada, por meio de placas adicionais informativas acopladas às já existentes referentes ao serviço, para 

adquirir o cartão horário. 

Parágrafo único. Na parte inferior das placas devem constar o número da presente lei e o endereço virtual das informações detalhadas 

do serviço. 

Art. 22 
 Ao redor das feiras-livres o usuário das vagas de Zona Azul deve ter ciência do benefício da gratuidade de estacionamento, por 

meio de placas adicionais, nos moldes estabelecidos no art. 1 2  desta Lei, bem como por sinalização horizontal diferenciada para 

identificar a abrangência do raio de 150m (cento e cinquenta metros), nos termos previstos na Lei n 2  6.103, de 14 de março de 2000. 

Parágrafo único. Na parte inferior das referidas placas adicionais devem constar o número da Lei n 2  6.103,  de 14 de março de 2000. 

Art. 32  As placas informativas adicionais de que trata esta lei deverão ser atualizadas quando necessário. 

Art. 42  Esta Lei entra em vigor em 120 (cento e vinte) dias após a sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 29 de junho de 2018. 

RODRIGO MAGANHATO 

Presidente 
Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 

JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 
Secretário Geral 

TERMO DECLARATÓRIO 
A presente Lei n2 11.737, de 29 de junho de 2018, foi afixada no átrio desta Câmara Municipal de Sorocaba, nesta data, nos termos do 

Art. 78, § 42 , da Lei Orgânica do Município. 
Câmara Municipal de Sorocaba, aos 29 de junho de 2018. 

JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 

Secretário Geral 

Este texto não substitui o publicado no DOM de 05.07.2018 

www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	
1/1 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA  
emas- -P 	 PODER JUDICIÁRIO 

São Paulo 

4,1117ala 	ff/ ewt 2,a/8,vat,f,  

nig 	Registro: 2019.0000355970 

01561 / 2019 	
ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de 
Inconstitucionalidade n° 2260702-64.2018.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em 
que é autor PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA, é réu PRESIDENTE 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA. 

ACORDAM, em órgão Especial do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, proferir a seguinte decisão: "AFASTARAM A PRELIMINAR E 
JULGARAM A AÇÃO IMPROCEDENTE. V.U.", de conformidade com o voto do 
Relator, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores 
PEREIRA CALÇAS (Presidente), FERRAZ DE ARRUDA, SALLES ROSSI, 
RICARDO ANAFE, ALVARO PASSOS, BERETTA DA SILVEIRA, ANTONIO 
CELSO AGUILAR CORTEZ, ALEX ZILENOVSKI, GERALDO WOHLERS, 
ELCIO TRUJILLO, CRISTINA ZUCCHI, JACOB VALENTE, ADEMIR 
BENEDITO, ARTUR MARQUES, PINHEIRO FRANCO, XAVIER DE AQUINO, 
ANTONIO CARLOS MALHEIROS, MOACIR PERES, FERREIRA 
RODRIGUES, PÉRICLES PIZA, EVARISTO DOS SANTOS, MÁRCIO 
BARTOLI, JOÃO CARLOS SALETTI E FRANCISCO CASCONI. 

São Paulo, 8 de maio de 2019. 

CARLOS BUENO 

RELATOR 

Assinatura Eletrônica 
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PODER JUDICIÁRIO 
São Paulo 

Direta de Inconstitucionalidade n° 2260702-64.2018.8.26.0000 

Autor: Prefeito do Município de Sorocaba 
Réu: Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba 
Comarca: São Paulo 
Voto n° 50.9760E 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — 
Lei Municipal n° 11.737, de 29-6-2018, de origem 
parlamentar, que 'dispõe sobre eficaz acesso às 
informações referentes aos pontos de venda 
credenciados do cartão horário da Zona Azul — 
estacionamento rotativo obrigatório — e dá outras 
providências ' — Alegada usurpação de competência 
privativa do Chefe do Executivo para legislar sobre 
direção superior da Administração — Inocorrência. 
Preliminar. 
Análise de ofensa a dispositivos da Lei Orgânica do 
Município e do Código de Trânsito Brasileiro — 
Inadmissibilidade — Ausência de parametricidade. 
Mérito. 
Usurpação de competência. Inocorrência. Competência 
legislativa comum. Inexistência de conflito entre o Poder 
Legislativo e o Poder Executivo, no âmbito do Município 
de Sorocaba. Lei que encontra fundamento de validade no 
princípio constitucional da publicidade dos atos estatais, 
previsto no art. 111, caput, da CE/89. Acesso à informação. 
Aplicação, a contrario sensu, do Tema de Repercussão 
Geral n°917. 
Ação improcedente." 

Trata-se de ação direta proposta pelo Prefeito do 
Município de Sorocaba, objetivando a declaração de 
inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 11.737, de 29-6-2018, 
promulgada pelo Presidente da Câmara Municipal após rejeição do 
veto integral ao Projeto de Lei n° 63/2018. Referida lei "dispõe sobre 
eficaz acesso às informações referentes aos pontos de venda 
credenciados do cartão horário da Zona Azul — estacionamento 
rotativo obrigatório — e dá outras providências": 

"Art. 1°-0 usuário da Zona Azul — estacionamento 
rotativo obrigatório — deve ter fácil acesso aos nomes e endereços dos 
pontos de venda credenciados próximos à vaga utilizada, por meio de 
placas adicionais informativas acopladas às existentes referentes ao 
serviço, para adquirir o cartão horário. 

Direta de Inconstitucionalidade n° 2260702-64.2018.8.26.0000 -Voto n° 50.9760E 	 2 
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São Paulo 

"Parágrafo único. Na parte inferior das placas devem 
constar o número da presente lei e o endereço virtual das informações 
detalhadas do serviço. 

"Art. 2°-Ao redor das feiras-livres o usuário das vagas 
de Zona Azul deve ter ciência do benefício da gratuidade de 
estacionamento, por meio de placas adicionais, nos moldes 
estabelecidos no art. 1° desta Lei, bem como por sinalização horizontal 
diferenciada para identificar a abrangência do raio de 150m (cento e 
cinquenta metros), nos termos previstos na Lei n° 6.103, de 14 de 
março de 2000. 

"Parágrafo único, na parte inferior das referidas placas 
adicionais devem constar o número da Lei n° 6.103, de 14 de março de 

2000. 

"Art. 3°-As placas informativas adicionais de que trata 
esta lei deverão ser atualizadas quando necessário. 

"Art. 4°-Esta Lei entra em vigor em 120 (cento e vinte) 

dias após a sua publicação." 

Argumenta o autor que o ato afronta a ordem 
constitucional, pois invade o campo de direção superior da 
Administração, responsável por gerenciar o uso do bem público e por 
regulamentar o trânsito de veículos, ofendendo o princípio da 
separação dos poderes. 

Liminar indeferida, foram os autos processados, com a 
solicitação de informações à Câmara Municipal de Sorocaba, ouvido o 
Procurador Geral do Estado e em seguida o Procurador-Geral de 
Justiça, fls. 85/88. 

Direta de Inconstitucionalidade n°2260702-64.2018.8.26.0000 -Voto n° 50.9760E 
	 3 
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Citado o Procurador Geral do Estado, manifestou-se 
declarando faltar-lhe interesse na defesa do ato impugnado por tratar-
se de matéria de cunho exclusivamente local, fls. 96/97. 

Às fls. 99/107, a Câmara Municipal de Sorocaba, 
representada por seu Presidente, apresentou informações, ocasião em 
que defendeu a constitucionalidade da norma, ao dizer que a Câmara 
de Vereadores legislou sobre acesso à informação. 

A Procuradoria-Geral de Justiça opinou pela 
improcedência da ação, para declarar constitucional a Lei Municipal n° 
11.737, de 29-6-2018, do Município de Sorocaba, fls. 50/67. A ementa 
do parecer ministerial, da lavra do eminente Subprocurador-Geral de 
Justiça Jurídico, dr. Wallace Paiva Martins Junior, resume a questão da 
seguinte forma: 

"Constitucional. Administrativo. Ação direta de 
inconstitucionalidade. Lei n° 11.737, de 29 de junho de 2018, do 
Município de Sorocaba, que 'Dispõe sobre eficaz acesso às informações 
referentes aos pontos de venda credenciados do cartão horário da 
Zona Azul — Estacionamento rotativo obrigatório — e dá outras 
providências'. Iniciativa parlamentar. Alegação de vício de iniciativa. 
Limites de cognição do contencioso de constitucionalidade. 
Transparência governamental. Informação. Exercício da cidadania. 
Improcedência da ação. 1. Preliminar. Limites de cognição do 
contencioso de constitucionalidade. À luz do art. 125, § 2°, CF/88, o 
contencioso estadual de constitucionalidade de lei municipal tem 
como exclusivo parâmetro a Constituição Estadual, não cabendo 
alegação de ofensa ao Código de Trânsito Brasileiro. 2. Não se 
encontra na reserva da Administração lei que obriga a colocação de 
placas contendo os nomes e endereços dos pontos de venda de cartão 
da zona azul, pois envolve matéria relativa ao dever de publicidade e 
acesso à informação, estimulando o exercício da cidadania. 3. Embora 
a União tenha competência privativa para legislar sobre trânsito e 
transporte, o artigo 24, inciso X do CTB estabelece caber ao Município 
implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo. 4. 
Improcedência da ação." 
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É o relatório. 

O Prefeito Municipal de Sorocaba ajuizou ação direta 
objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 
11.737, de 29-6-2018, promulgada pelo Presidente da Câmara 
Municipal de Sorocaba, após rejeição do veto integral ao Projeto de Lei 
n° 63/2018 pelo requerente. Alega violação ao princípio da separação 
dos poderes, porque o Chefe do Poder Executivo é responsável pelo 
gerenciamento do uso do bem público e o órgão executivo de trânsito 
municipal é competente para planejar, projetar, regulamentar e operar 
o trânsito de veículos pedestres e de animais, art. 24 do CTB. Na ótica 
do requerente, a lei é incompatível com os arts. 5°, 47, II e XIV, e 144, 
CE/89, com dispositivos da Lei Orgânica do Município e da Lei n° 
9.503, de 23-9-1997 (Código de Trânsito Brasileiro), 

De início, afasta-se análise de violação à Lei Orgânica 
do Município, ao Código de Trânsito Brasileiro (Lei n° 9.503, 23-9-1997) 

e a dispositivos da Constituição Federal que não sejam de observância 
obrigatória pelos Estados e Municípios ou que não foram 
reproduzidos pela Constituição Estadual, pois apenas a Constituição 
Estadual deve ser parâmetro de controle abstrato de normas, art. 125, § 
2°, CF/88. Também a contrariedade reflexa ou indireta ao texto da 
constituição não podem ser aferidas por via principal. 

No mais, é caso de se julgar improcedente a ação, 
porque a lei não veicula tema relacionado à direção superior da 
administração, inexistindo usurpação de competência do Poder 
Executivo, pelo Legislativo. 

Essa ideia foi bem traduzida pelo eminente 
Subprocurador-Geral de Justiça Jurídico, dr. Wallace Paiva Martins 
Junior, às fls. 157/159: "(...) A matéria tratada na lei objurgada não se 
encontra dentro daquelas inseridas na reserva da Administração. 

"Em verdade, a lei ora questionada vem dar maior 
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concretude ao princípio constitucional da publicidade e ao direito 
fundamental à informação, estimulando o exercício da cidadania. 

"Com efeito, a lei que disciplina a informação e a 
publicidade administrativa não demanda iniciativa reservada do 
Chefe do Poder Executivo e nem se insere na reserva da 
Administração. 

"Desse modo, não há como se vindicar espaço inerente 
à reserva da Administração por carecer exclusividade —explicitamente 
declarada na Constituição — para a disciplina do assunto que, como 
visto, pode ser objeto de lei de iniciativa comum ou concorrente.". 

A lei que obriga à Administração Pública assegurar aos 
transeuntes acesso a informações básicas sobre pontos credenciados de 
venda de talão de Zona Azul está amparada no princípio 
constitucional da publicidade dos atos estatais, previsto no art. 1.11, 
caput,  da CE/89, reprodução do art. 37, caput,  da CF/88. 

A indisponibilidade do interesse público obriga a 
transparência na atividade administrativa, já que interessa a toda à 
coletividade informações mínimas sobre serviços públicos. É modo de 
concretizar o princípio da transparência administrativa. 

A propósito do tema, leciona Celso Antônio Bandeira 
de Mello: "Consagra-se nisto [o princípio da publicidade] o dever 
administrativo de manter plena transparência em seus 
comportamentos. Não pode haver em um Estado Democrático de 
Direito, no qual o poder reside no povo (art. 1°, parágrafo único, da 
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Constituição), ocultamento aos administrados dos assuntos que a 
todos interessam, e muito menos em relação aos sujeitos 
individualmente afetados por alguma medida." (Curso de Direito 
Administrativo, 23a edição, Malheiros Editores, São Paulo, 2006, p. 
110). 

Por fim, sobre a inciativa de leis reservadas ao Poder 
Legislativo, o Supremo Tribunal Federal decidiu em sede de 
repercussão geral, ao julgar o Recurso Extraordinário n° 878.911/RJ, 
relativo ao Tema 917, que "Não usurpa competência privativa do 
Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus 
órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1 0, II, 
"a", "c" e "e", da Constituição Federal)." 

Seguindo o entendimento reafirmado com o julgamento 
do Recurso Extraordinário n° 878.911/RJ, também não há vício formal 
de inconstitucionalidade porque a lei municipal não trata da estrutura 
da Administração nem da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos. 

Diante desse quadro, julga-se improcedente a ação. 

Carlos Bueno 
relator 
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